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Folha n 	
de proc no _ 	2V0C 	da 199/ 

eM'ata 	,Anee' 
Tiordie 

São Paulo, 12, de 	r1& ' 	1991 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofício Á 2 J. fl.O 

Ofício n9 SF/AJ n9 04/91 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser • submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in 

cluso projeto de lei, que dispõe sobre autorização para o re 

cebimento de cruzados novos, mediante transferência de titu-

laridade, na quitação de débitos para com a Fazenda Pública 

e Autarquias Municipais, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

,Anemçs: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerogrã 
ficas de fls. 1/3 e 7/8 do Ofício n9 SF/AJ 04/91 	-é- 

2 	de fls. 1/2, 11 e 12 do Ofício n9 188/91 e legisla- 
ção citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

FPS/fsc 
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I n FolfiR 	 e_2_,dee proc 1 o 	 
no 	 

Oi - PL 
PROJETO DE LEI N9 	01-0C:2/91-4 

!D O HOJE 17 S[T iÇÇ  

ConsIituição_e Justiça 	 
AdminiçÇ PliCa 	 
Finanças_e Orçamento 	

 IDispOe sobre autorização para o rece 

Hoimento de cruzados novos, mediante 

Ltransferência de titularidade,na qui 
CL= 	

- - tacão de débitos para com a Fazenda 

Pública e Autarquias Municipais, 	e 
■■ 

dá outras providências. 

A . Cãmara Municipal de São Paulo 

DECRET A: 

Art. • 19 - O Executivo Municipal e as Autar-

quiasMunicipais ficam autorizados a receber, mediante trans-

ferencia de titularidade, nos termos da Lei Federal Ayr8.218, 

Dic 	A LD 
C P .D Jo  
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de 29 de agosto de 1991, resultante da transformação em lei 

da Medida ProvisOria 44)- 298, de 29 de julho de 1991, cruzados 

novos depositados no Banco Central do Brasil, para pagamento, 

total ou parcial: 

I - de débitos para com o Município ou 	para 

com as Autarquias Municipais, de qualquer origem ou natureza, 

vencidos até 31 de dezembro de 1990, inscritos ou não 	como • 	Dívida Ativa do Município; 

II - do preço de aquisição de bens móveis ou i-

móveis de sua propriedade, observada a legislação própria a 

plicãvel a cada hipótese. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

• 	
FPS/fsc 
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I Folha n o_______c II_ _de proc 
19:U__ 

1 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

r4deiuta Clcum 

Objetiva o presente projeto de lei propiciar ao 

Município e às Autarquias Municipais o recebimento de cruza 

dos novos, depositados no Banco Central do Erasil, mediante o 

peração de transferência de titularidade e para pagamento de 

débitos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 

1990, ou para pagamento do preço de bens mOveis ou 'imóveis de 

sua propriedade. 

Trata-se de providencia que se respalda nos ter 

mos de recente lei federal, a Lei -zze 8.218, de 29 de agosto 

de 1991, resultante de transformação em lei da Medida Provisó 

ria gr298, de 29 de julho de -  1991. 

Com efeito, dispõe aquele diploma legal: 

-"Art. 99 - Os cruzados novos depositados no Ban 

co Central do Brasil, de acordo com o disposto 

no artigo 99 da Lei n125.8.024, de 12 de abril de 

1990, poderão ser utilizados no pagamento total 

ou parcial: 

I - de débitos, de qualquer origem ou natureza, 

vencidos ate 31 de dezembro de 1990, junto: 

a) 

MO-026-DGM 
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b) aos Estados, ao Distrito Federal, aos Muni-

cípios e às respectivas autarquias, fundações 

públicas, sociedades de economia mista, empre-

sas públicas e instituições financeiras públi-

cas; 

c) 

II - do preço de aquisição: 

a) 	  

b) 	  

c) 	  

d) de bens móveis ou imóveis, de propriedade 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí-

pios ou de suas respectivas autarquias, funda-

ções, sociedades de economia mista, 	empresas 

públicas e instituições financeiras públicas; 

Dispõe,ainda, o § 59 do mesmo artigo 99, 	an- 

tes mencionado: 

§ 59 - Nos casos a que se referem a alínea "b" 

do inciso I e a alínea "d" do inciso II, o pa-

gamento dependera de autorização na competente 

lei estadual ou municipal ou, conforme o caso, 

da assembléia geral de acionistas, ou órgão e- 

MO -026-DGM 
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quivalente. 

II 

Resulta, portanto, claro, do exame do 	texto 

transcrito, que, com relação aos Estados e Municípios, a lei 

federal condicionou a aludida transferência de titularidade 

previa autorização legal, mediante lei estadual ou municipal, 

conforme seja o caso. 

Por seu lado, a Administração Municipal, após 

analisar, por seus órgãos técnicos, a citada legislação fede-

ral, concluiu ser de seu interesse a autorização de utiliza 

ção dos cruzados novos retidos, para pagamento de débitos pa-

ra com a Fazenda Municipal, assim como na aquisição de bens 

móveis e imóveis do Município, jã que tais cruzados poderão 

ser por ele imediatamente reutilizados na quitação de seus de 

bitos para com a Fazenda Nacional, o Banco Central do Brasil 

e instituições financeiras públicas federais, o Instituto Na-

cional de Seguro Social, autarquias e fundações federais, e o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, desde que também venci 

dos até 31 de dezembro de 1990. 

Uma vez legalmente autorizada tal providência, 

como se espera com o presente projeto, e certo que muitos dé-

bitos atualmente pendentes junto à Fazenda Municipal, cuja co 

brança poderã perder-se no tempo sem qualquer perspectiva real 

de quitação em prazo razoável, poderão ser saldados pelos de- 

MO-026 -DGM 
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dei isco Ciem. 

  

vedores que disponham de cruzados novos, cuja liberação, 	de 

outra forma, estaria tambem sujeita a regras de longo prazo. 

O projeto vem de encontro, pois, não apenas ao 

interesse da Administração, mas de todo o Município, que pode 

rá ver reduzido em parte os encargos financeiros a que está 

hoje submetido, com evidente benefício de toda a comunidade 

paulistana. • 	Assim sendo, diante do interesse público 	de 

que se reveste a presente propositura, e a mesma submetida ao 

exame dessa Colenda Casa de Leis, que, por certo, reconhecen-

do seus efetivos meritos, nela aporá seu imprescindível aval. 

Seguem cópias xerográficas ilustrativas do as- 

sunto. 

1110 	
FPS/fsc 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO. DE SÃO PAULO 	• 

SECRETARIA DAS FINANÇAS 	 1.11 
471riVu,  

GABINETE DO SECRETÁRIO NAr 

São Paulo, 02 de agosto de 1991. 

Oficio SF/AJ ng 04/91 

Referência: Projeto de Lei dispondo sobre o 

recebimento de cruzados novos para pagamen-

to de débitos municipais. 

Senhor Secretário 

Em atendimento a determinação de Vossa Excelência, procedemos 

ao exame da Medida Provisória n9. 298, de 29 de julho de 1991, e i  a 

partir de seu conteúdo, ã elaboração de Projeto de Lei que,noãmbito 

do Município de São Paulo, contemple a utilização de cruzados novos 

retidos junto ao Banco Central do Brasil para pagamento de débitos 

para com o Tesouro do Município e suas autarquias. 

Cientes de que também a Procuradoria Geral do Município havia 

elaborado projeto de lei no mesmo sentido, solicitamos que nos fosse 

remetida cópia do material produzido para auxílio de nossa tarefa. 

Com o presente ofício vimos oferecer-lhe o resultado final do 

trabalho executado, submetendo-o ã apreciação de Vossa Excelência e 

propondo, se aprovado, seu encaminhamento ã Excelentíssima 	Senhora 

Prefeita com a solicitação de que providencie sua transformação 	em 

texto de lei. 

O Projeto elaborado é bastante simples e nele procuramos acom 

panhar a mesma terminologia e estrutura empregados na Medida Provisó 

ria citada, buscando evitar que a redação final possa vir a provocar 

dúvidas quanto ã sua aplicação e seu alcance. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Doutor AMIR ANTÔNIO KHAIR 

M.D. Secretário das Finanças do 

Município de São Paulo 

. NESTA 

FER.NAN150 -  i.;E: AULA SIMÕES 

Assemor 	A. 1'. L. 

SF - 029 
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ção legislativa para os casos em que é absolutamente neceLãria. 

Desse modo, o Projeto ora elaborado restringe-se -a autoriza 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DAS FINANÇAS 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Devemos destacar que a própria Medida Provisória 298/91, ao 

contemplar o uso dos cruzados novos retidos, estabelece no seu ar-

tigo 9Q, § 4Q que esse uso, no âmbito de Estados e Municípios, de-

pende de competente autorização legislativa. 

Assim, se o Município de São Paulo deseja permitir a utili-

zação dos cruzados novos para quitação dos débitos para com a Fa-

zenda Municipal e as autarquias municipais, faz-se necessária a 

expedição de lei, razão de ser do Projeto ora apresentado. 

Cabe salientar que, nos termos da Medida Provisória, tal au 

torização é necessária apenas com relação aos débitos de qualquer 

natureza, vencidos até 31 de dezembro de 1990, e ao preço de aqui 

sição de bens móveis ou imóveis, matérias contempladas respectiva-

mente nos incisos I e II do artigo 1 ,2 do Projeto de Lei ora apresen 

tado. 

A quitação de saldos devedores de financiamentos habitacio 

nais, conforme consta do inciso III do artigo 9Q da Medida Provisó 

ria 298, de 29 de julho de 1991,está automaticamente autorizada por 

força da própria legis14çâo Federal. 

1111 	 Assim, a dúvida anteriormente existente, quanto à necessida 

de de lei municipal para autorização de quitação dos débitos 	de 

financiamento habitacional contraídos junto ao IPREM, dissolveu-se. 

A redação dada ao inciso III do artigo 9Q da Medida Provis6 

ria 298/91 é suficientemente ampla e abrangente de modo a permitir 

que o saldo de financiamento habitacional contraído junto a qual-

quer entidade financiadora, de natureza financeira ou não, e ate 

mesmo meras promotoras, possam ser quitados em cruzados novos. 

EERNANDO 1.)EWULA SIMÕES 

As.scoor 	A. 1'. L. 

SP - 1129 
7/115 - DGM 



LHERME DE ANDRAD MACHADO 

PREFEITURA DO MUNIOPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DAS FINANÇAS 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

or4dielner C?if.1-1 :4J4:1 	C11  

• 	 N 	 • 

Devemos salientar, todavia, que o texto da Medida Provisó- 

ria não é definitivo; na verdade traz modificações sensíveis em 

relação a M.P. nQ 297, de 28 de junho de 1991. 

Por essa razão, consideramos conveniente que o Projeto de 

Lei municipal somente receba sua redação final e apenas seja enca 

minhado a apreciação da Egrégia Câmara Municipal, quando o texto 

de lei federal tiver recebido sua forma definitiva, não mais su-

jeita a qualquer alteração por acidente de percurso. 

	

Com essas considerações, reiteramos nossa solicitação 	de 

	

apreciação do trabalho ora apresentado e seu encaminhamento, 	'se  

julgado cabível, à deliberação da Excelentíssima Senhora Prefeita. 

Sendo o que nos cabe oferecer no momento, aproveitamos 'o 

ensejo para renovar-lhe nossos protestos de estima e consideração. 

Assistente Técnico 

Assessoria Jurídica 

GAM/asc 

FERNAINL,:: 	
VAULA SIMÕES 

Asseuor - A. 	L. 

SP • 029 
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE 

GABINETE DO SECRETARIO 	  

Ofício SF/AJ nQ 04/91 
SECRETARIA DAS FINANÇAS 
Projeto de Lei.dispondo sobre o recebimento de cruza- 

dos novos para pagamento de débitos municipais. 

Senhora Prefeita 

Apresentamos ao exame de Vossa Excelência, Projeto de Lei 

elaborado junto à Assessoria Jurídica deste Gabinete, objetivando 

autorizar o Executivo Municipal a receber cruzados novos em paga-

mento de débitos para com a Fazenda Municipal e autarquias munici 

pais, bem como na quitação do preço de aquisição de bens móveis e 

imóveis de propriedade do Município e suas autarquias. 

Tal projeto, produzido em razão de autorização estabelecida 

no âmbito federal, atende aos interesses da Administração Munici-

pal, segundo os estudos efetuados nesta Secretaria, levando em 

conta a possível quitação de débitos vencidos de difícil cobrança 

e, paralelamente, a oportunidade de imediata reutilização desses 

cruzados novos, por parte do Município, na quitação de débitos 

seus junto ã Fazenda Nacional e a autarquias e instituições finan 

ceiras federais. 

Segundo as estimativas feitas, acredita-se que tal autori-

zação venha a ser benéfica porque a perspectiva concreta aé o rece 

bimento de um volume de dinheiro de proporções não vultuosas, com 

patíveis com o volume de débitos municipais a serem quitados jun-

to ã esfera federal, não havendo qualquer perspectiva de recebimen 

to de valores em quantidade superior ao que possa ser utilizado 

de imediato. 

Assim, não vislumbramos qualquer comprometimento do atual 

orçamento fiscal nem da execução dos projetos prioritários da 

Administração. 

FERNANDO L1ULA SIMÕES 

ASSegior - A• 	1••• 

PARA USO EXCLUSIVO DO SECRETARIO 
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GABINETE DO SECRETÁRIO 
.7:•■ C.U1. 11% 

AUTOS: 	Oficio SF/AJ nQ 04/91 	 d 	 ■■• j'.;;CE,d1 

1,1 L. 

INTERESSADO: SECRETARIA DAS FINANÇAS 
ASSUNTO: Projeto de Lei dispondo sobre o recebimento de cruza- 

dos novos para pagamento de d&bitos municipais. 

. Por essa razão, solicitamos a Vossa Excelência que envide 

os esforços possíveis no sentido de ver concretizado como texto de 

lei o projeto ora submetido a seu exame, recordando que a versão 

definitiva do Projeto somente deva ser apresentada -à Câmara Muni-, 
cipal após a votação da Medida Provisória e sua transformação em 

texto de lei. 

S.F., em 7- de agosto de 1991 

h141 

,( 

. 	
- 

C 1 01-'0  -C.; 	( 
	* 	09 108 191  
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Recolhido liole 

FERNANDO DE PAULA SIMC)Es 

Assessor 

PARA USO EXCLUSIVO DO SECRETARIO 
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ão'Paulo, 02 de julho 
	

de 1991.   

09 piot; I 

Ofício n.o 188/91 

Senhora Procuradora Geral 

vista da edição da Medida ProvisOria n9 

297, de 28 de junho de 1991, que diSp6e sobre os impostos e contribui-

çCies federais, disciplina a titilização de cruzados novos, clã nova re-
dação ao art.99 da Lei n9 8.177, de 19 de março de 1991 e clã outras I 

providências, pedimos vênia para alertar Vossa Senhoria a respeito do 

seu artigo 79 (verbis): 

r, 

"04-cituzado3 novo depoáítadoá no Banco Centnal 

do Bitaáíl, de acmdo com o díápoáto no aAt.99da 

Leí 8024, de 12 de abiLí1 de 1990, podetãoávLu, 

tílízadoá no pagamento tota1 ou pakcíal: 

I - de debítoá de qualquex mígem ou natuneza 

vencído3 até: 31 de dezembno de 1990, junto: 

a) 	  

b) aoá Eátadoá, ao Díátníto Fedekal, aois MunícZ 

píoá e já kupectíva4 autaAnuías, (undaçõeá 

b/ícaá e ínátítuíçjeá gnanceíka3 pUbtícaá; 

c) 	  

d) 	  

(omíááíá) 

Pakagka6o 3Q - NO3 caáoá a ciue 3e iLe.6ete a a/Z-

nea b do íncíáo I e a/Inea d do íncíáo II,o pa-

gamento dependekj de autoAízaçao na competente 

/eí eátadua/ ou munícípa/ g, áendo o IP o, da 
aááemblEía getal de acíoníátaá. 

FERNANDO L 	trI,A . 7 MÕES 

MO-025 
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Pailãgta& 4Q - Na hípõte3e do panagkago antekí 

ctuzado.3 nouo3 pode/Lã- o 3et utUizado3,pe 

Eistadoá, pelo Dí.stilíto Fedetal, pe/o3 Muni-

c2pío3, e tupectívais autanquía)s, &Lndaç5e3 pil-

bZíca3 e ín3títuíç5e3 -i_nanceína4 pilblíca)3, no 

pagamento totat ou patcíal de debíto3, vencído3 

ate 31 de dezembiLo de 1990, junto ao3 ente 3 ne-

tsekído's na- aanea4 a, c, d e e do íRCíAO 1 " 

Compreendendo o permissivo legal a cobran 

ça da Divida Ativa Tributãria, competência deste Departamento 

no ãmbito municipal, indagamos de Vossa Senhoria da conveniên 

cia de implementação da legislação preconizada no parãgrafo 

39 supra transcrito. 

Sem mais para o momento, aproveitamos pa 

ra renovar a Vossa Senhoria protestos de estima e consideração. 

111- — r.ÇÇSs 	 ( 
LENIA ZOMIuNAN SEABRA SANTIAGO ,E SILVA 

Diretora do Departamento Fiscal da 
Procuradoria Geral do Município 

Ilustríssima Senhora 
Doutora ANNA EMULA CORDELLI ALVES 
Digníssima Procuradora Geral do 
Município de São Paulo - PGM 

ACd 'A/nas . 
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Asses-sor - A. r. L. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
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d  o Ofício 	188/91-FISC/PGM 	em 	12 /  07  /  91 	(a) • 

• I A In rr_LA 
1 de GILihiln n.1.0 

Interessado: DEPARTAMENTO FISCAL - PGM 

Assunto 	: Utilização de cruzados novos para pagamento 

da dívida ativa. tributária. 

Senhora Prefeita 

A recem editada Medida ProvisOria n 2  297/91, 

possibilitou a utilização de cruzados novos depositados 

no Banco Central do Brasil, para pagamento de debitas ven-

cidos ate 31 de dezembro de 1990, junto a Fazenda Munici-

pal e demais entes que especifica, mediante a transferen-

cia de sua titularidade. 

A implementação de tal procedimento foi, toda 

via, condicionada à competente autorização legislativa. 

De conseguinte, a partir de motivação pelo 

Departamento Fiscal, foram desenvolvidos estudos pela Pro-

curadoria Geral do Município e pela Assessoria deste Gabi-

nete, resultando na minuta de Projeto de Lei juntada sob 

fls. 07 e 08, que acompanho e submeto à superior delibera-

ção de Vossa Excelencia, para eventual encaminhamento a 

Egregia Câmara Municipal, observando que, embora de cará-

ter temporário, a Medida ProvisOria tem aplicabilidade a 

partir de sua 'publicação e a lei municipal nela embasada, 

ainda que passível de alteraçOes posteriores, ensejará, de 

imediato, a utilização dos cruzados transferidos ao Município no pagamen 

e da sua dÁ vida.. 
São Paulo, 	 St/ 

18 /07 loi <-1-1-J-J13inE/AB 

FERNANDO 1=)E PAULA SIMÕES 

AS3 , 0r • 	: 

DALLARI 

r Secretário d s NegOcios Jurídicos 
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Folha do informação n9 	12 	 

	lasial 	 um  22 	07 /  91 

1 	 Interessado: Departamento Fiscal - PGM 

Assunto 	: utilização de cruzados novos para pagamento 

da divida ativa tributária 

SGM - ATL 

Sr. Assessor Chefe Substituto 	
■ 

Por ordem da Sra. Secretária Substi 

tuta, encaminho-lhe o presente para a elaboração do Pro. 

jeto de Lei referido, que deve ser submetido à Sra. Pre 

feita co urgencia. 

Sao Paulo, ,2-1- de julho de 1.991. 

FÁBIO ULHOA COELHO 
Assessor Jurídico Chefe 
Gabinete da Prefeita 

S.G.M./A.J. 

FUC/amop. 

FERNANDO DE PAULA SIMÕES 
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LEI ti ,  8,218 , de 29 de agosto 
	dc 1991 
• 

Dispõe sobre impostos c contribuições. 
federais, disciplina a utilização de 
cruzados novos e dá outras providências. 

O 	PRESIDENTE 	DA 	REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

, 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

• , 	 - 

• 	
•

Art. 1° - Os valores do Imposto sobre Produtos Industrálliz. aclos dos produtos 
dos Capítulos 21 c 22 da Tabela de Incidência do Imposto sobrá Produtos Industrializados - 
'PIPI, de que tratam os arts. 1 0. 2° e 3° da Lei n°7.798, de 10 de julho de 1989, vigentes nesta 
data, fixados em cruzeiros, poderão ser alterados pelo Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento. tendo em vista o comportamento do mercado na comercialização desses 
produtos. : - " - • 

• 
- 	 § 1° - A alteração de que trata este artigo poderá ser feita até o limite que 

corresponder ao que resultaria da aplicação da aliquota a que o produto estiver sujeito tia 
' TIPI sobre o valor tributável. 

• 
L 	- 	 - Para efeito do parágrafo anterior, o valor tributável é o preço normal de 
( urna operação de venda, sem descontos ou abatimentos, para terceiros que não sejam 

interdependentes ou distribuidores, nem empresa interligada, coligada, controlada ou 
'controladora (Decreto-Lei 11 0 1.950, de 14 de julho de 1982, art. 10, § 2°, c Lei n° 6.404. de 15 
de dezembro dc 1976, art. 243, §§ 1°c 2 2). - 

1 
• • 

c.ArtruLo 
DO PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Art. 20  - Em relação aos fatos geradores que vierem a ocorrer a pariu do 
primeiro dia do mês de agosto de 1991, os pagamentos dos tributos c contribuições 
relacionados a seguir deverão ser efetuados nos seguintes prazos: 	. 	 - 
„ 

1 - Imposto sobre Produtos Industrializados, até o quinto dia útil da cena 
subseqüente à de ocorréncia dos fatos geradores; 

II - Imposto de Renda retido na fonte: 

a) até o segundo dia útil da semana subseqüente à da ocorrência da fatos 
' geradores, no caso de retenções incidentes sobre rendimentos decorrentes do trabalx,corn 
' - ou sem vinculo empregatício, c de alugueis; . 	.• - • 	• ‘ - , 	. _ • - . • 	-, 	, 

. 	. 	b) na data da remessa, no caso de rendimentos de residentes ou domicilir2us no 
exterior, quando ocorrer antes do prazo previsto na alinca seguinte; - 

. 	 . 
c) no segundo dia útil subseqüente ao de ocorrência do fato p.era5r, nos . 

demais casos, exceto nas hipóteses previstas no art. 35 da Lei n°7.713, de 22 de dezel=ro de 
_ 1988, e no art. 2°, § 1 2, do Decreto-Lei n° 2297, de 21 de dezembro de 1987. 

. 	- 	. 	..  
. 	 111

, 
 - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Reldv.  as a 

_ Títulos ou Valores Mobiliários: . ' _ 	- re•  
:. 	• , ' 	,- - 	,:. 	./' 	. - 	• 	- 

_ - - 	• 	a) - até o quinto dia útil da quinzena subseqüente à de ocorrência tia fatos 
• '-,•' geradores, no caso de aquisição de ouro, ativo financeiro; . • 	. 

•
' 	ê b) até o segundo dia útil seguintOquele em que o'correr cobrança oustro 

com:5bn do imposto, nos demais casos; .„ . • • , • " 	. 	 • 	. -.• 

' 	1V - Contribuições para o FINSOCIAL, o PIS-PASEP e sobre o Açtip e o 
Álcool: ' . . 	 ' 	 ' 	. • ' " ' 	' ' 	' 

, 
• . 	, ar até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência da fatos 
- geradores, ressalvado o disposto na alínea seguinte; 

b) até o quinto dia útil do segundo mês subseqüente ao da ocorrência sfatos 
geradores, em relação à parcela de atualização da receita pelo Indice Nacional de Pwr;ts ao 
Consumidor - J1-PC. respectivos juros.  

ANDO 
DE PAULA Si NJUES 
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, 	•  P ar grúnicoia afo único - Era se tratando de microernpresns e de empresas q 	..1m á 
▪ optado pela tributação do Imposto de Renda com base no lucro presumido, a que zrefere .  
• o art. 23, serão observados os seguintes prazos: • 	• 	"." 	' 	" " 

I - até o último dia útil da quinzena subseqüente à da ocorrência do falo 
gerador, no caso do inciso I do captai, deste artigo; 

II - 

▪ 

 até. o último dia útil da semana subseqüente à da ocorrência do fato 
gerador, no caso da alínea a do inciso 1,1110 copai, deste ars;ao; 

rir - até o ultimo dia Mil da quinzena seguinte ao mês de ocorrência do fato 
gerador, no caso da alínea a do inciso IV do capta, deste artigo. 

• 

COGielirna Ciem. 

  

cArfrun ni 
. DOS DÉBFLOS PARA COM A FAZENDA NACIONAL 

Art. 3°- Sobre os débitos exigíveis de qualquer natureza para com a Fa=nda 
Nacional, bem como para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, incidirão: 	" 

- I - juros de mora equivalentes à Taxa Referencial Diária-TRD acumdada, 
calculados desde o dia em que o débito deveria ter sido pago, até o dia anterior ao da seu 
efetivo pagamento; e - _ 

II 	
• 

- multa de mora aplicada de acordo com a seguinte tabela: . 

acirna de 90 dias a -• • 	 40% 
de 61 a 90 dias 	 30% 

.• de 46 a 60 dia_s 	 20% " 
• de 31 a 45 dias .,' 	 10% 

de 16 a 30 dias 	 3% , 
." até 15 dias' 

§ 1 0  - A multa de mora de débito vencido c não pago até o último dia &II do 
décimo sepundo mês do vencimento será cobrada com a incidancia da variação acurre/ada 
do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurada a partir do quinto mis do 
vencimento até o mês do pagamento. - ' . • 

§ 20 - A multa de mora de que trata este artigo não incide sobre. o &bit° 
oriundo de multa de ofício.. 

Dias transcorridos entre o 
vencimento do débito c o dia. . 
do seu pagamento 	-• 

Multa aplicávil 

Art. 4 0  - Nos casos de lançamento de oficio nas hipóteses abaixo, so.,Lre a 
_ totalidade ou diferença dos tributos e contribuições devidos, inclusive as contribuiçõespara 

o INSS, serão aplicadas as seguintes multas: " . . ' .• 

• I- de cena por cento, nos cases de falta de recolhimento, de falta de declaração 
c uosde declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 

II - de trezentos por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definidos 
4 nos nu. 74.72 e 73 da Lei n° 4302, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 

outna penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

§ I° - Se o contribuinte não atender, no prazo marcado, à intimação para 
; prestar esclarecimentos, as multas a que se referem os incisos I e li passarão a ser de cento e 
• cinqüenta por cento e quatrocentos c cinqüenta por cento, respectivamente. :.. 

[, 	• § 2° - O disposto neste artigo não se aplica às infrações relativas ao Imposto 
.. sobreProdutos industrializados 

Art. 5 0  - As multas a que se referem os incisos I; II e III do art. CO da Lei n° 
4302 de 30 de novembro de 1964, passam a ser de. cem por cento, cento e cinqüenta por 
centos quatrocentos c cinqüenta por cento, respectivamente, se o contribuinte não atender, 
no prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimentos. , 

	

, 	Art. 60  - Será concedida redução de cinqüenta por cento da M11112 de 
hinçarcrito de oficio, ao contribuinte quc, notificado, efetuar o pagamento do debito no 
prazolfrgal de impugnação, . 	 . 	 . • 

• "' 	Parágrafo único - Se houver imptignação tempestiva, a redução será de trinta 
por mato se o pagamento do débito for efetuado dentro de trinta dias da ciência da decisão_ 
de primeira instancia. 

Art. 7 - Para Gris de inscrição conto Dívida Ativa da União, o débito será 
atualimdo pelo BTN Fiscal, desde a data do respectivo vencimento, até a data de extinção 
deste, e acrescido de juros de mora equivalentes à 'MD acumulada, pelo pra-ao 
remanescente, até o primeiro dia do mês cru que ocorrer a inscrição, e de juros de mora 
equiv.:lentes à Taxa Referencial - 'IR, anos essa data até nu do pagamento, acrescido do 
encaqu legal de que traiam o art. 1° do Decreto-Lei n° 1.025, 'de 21 de outubro de . 1969, o 
art. 3' do Decreto-Lei a°  L569, de 8 de agosto de 1977, na redação dada pelo art 12 do 
Decreo-Lei n° 2.163, de 19 de setembro de 1934, e o are 3° do Decreto-Lei n° 1.645, de 11 
de cl=bro de 1978. . . 

• 
Art. E° - Sobre os débitos de que trata este Capítulo, quando parcelados, 

• -contimarão a incidir juros de moia, equivalentes à 'FR ou à "F12.1), sobre o saldo devedor, 
confo=e se trate, respectivamente, de débito inscrito ou não corno Dívida Ativa da União. 

Parágrafo único - No caso de parcelamento deferido até 31 de janeiro de 1991, 
o déna expresso em quantidade de BTN Fiscal será convertido em cruzeiros, com base CO 
valor Era 13TN Fiscal de CrS 126,8621, observado o disposto neste artigo. . 

 • , 
• 
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CAPITULO 1V 
DA UTILIZAÇÃO DE CRUZADOS NOVOS 

cfelino Ciem. 

Art. 95  - Os cruzados novos depositados no Banco Central do Brasil, de acordo 
com o disposto no an. 9° da Lci n° 8.024, de 12 de abril de 1990, poderão ser utilizados no 
pagaráentu total ou parcial: 

1- cle débitos, de qualquer origem ou natureza, vencidos até 31 de dezembro 
de 1991, junto: 

a) à Fazenda Nacional, inscritos ou não conto Dívida Ativa da União, ajuizados 

	

ou nag .  • 	 e 

b) aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios c às respectivas autarquias, 
fundações públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e instituições 
financeiras  públicas;, 

• c) ao Banoa Central do Brasil c às instituições financeiras públicas federais, 
bem como às empresas públicas c às sociedades conlroladas direta ou indiretamente pela 

d) ao Instituto Nacional de Segu-ro Social c às demais autarquias c fundações 

	

públicas federais; 	. 	 :.• „ 	• 	. 	 •. ,. 

• 

..• 	. 	• _ 	. 

". c) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

	

II - do preço de aquisição: 	- • 

a) de bens imóveis da União, inclusive do domínio útil na constituição de 
aforamento de terrenos de marinha; 	• 	- • - 	_ - • - 	• 	- -.. • • 

b) dc materiais inserviveis ou outros bens móveis, de propriedade da União; 

'c) de -  bens Móveis ou imóveis, de propriedade (le's autarquias, fundações, 
• empresas públicas, sociedades de economia mista e instituiçõesifinanceiras públicas federais; 

d) de bens móveis ou imóveis, de propriedade dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios ou de suas respectivas autarquias, fundações, sociedades de economia mista, 
empresas públicas e instituições financeiras públicas; - ,.... - . _ .. 

. 	 • 

	

- 	III - de saldos devedores, inclusive prestações mensais, vencidas ou não, e 
. encargos acessórios, decorrentes de financiamentos habitacionais, enquadrados ou não nas 
' condições do Sisierna Financeiro da Habitação, contraídos até. 29 de Junho de 1991, junto a 

. instituições integrantes dos Sistemas Financeiros Nacional ou da Habitação, inclusive na 
qualidade de agentes promotores. 

• 
-§ 1° - O p"agarnento importará na transferência de titularidade dos cruzados 

novos, do devedor para credor ou alienante. Os recursos permanecerão depositados no 
Banco Central do Brasil até s' respectiva conversão em cruzeiros, nos prazos previstos nos 
raia. 5 °, 6° e 7° da Lei n °  8.024, de 12 de abril de 1990. 

§ 2° - As receitas provenientes da conversão de que trata o parágrafo an -terior, 
'serão, obrieatoriarnente, aplicadas em títulos públicos inegociáveis por, pelo menos, dois 
anos ou na redução proporcional de dívida pública própria. 

	

. 	 . 	. 
§ 3°  - Nos mos a que se referem as alíneas c dos incisos 1 e II, o pagamento 

dependerá de autorização da assembléia geral otfórgão equivalente. 

§ 4° - Na hipótese do parágrafo precedente, os cruzados novos poderão ser 
utilizados no pagamento total ou parcial de débitos vencidos ab.`.. 31 de dezembro de 1990, 

• junto aos entes referidos rias alíneas a, c, d, e c do inciso I. 

!-- 	6 5 0  - Nos casos a que se referem a alínea ti do inciso 1 e a alínea d do inciso 11, L  pagamento dependerá de autorização na competente lei estadeai ou municipal ou, 
forine o caso, da assembléia geral de acionistas, ou Órgri0 equivalente_ 	. _ c-on

L 
_. 

§ 6° - Na hipótese do parágrafo anterior, os cruzados novos poderão ser 
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios, e respectivas autarquias, 
sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações públicas e instituições 
financeiras públicas, no paramento total ou parcial de débitos, vencidos até 31 dc dezembro 

•• de 1990, junto aos entes reteridos nas alíneas (1, C, (.1 e e do inciso 1. 

	

. 	 . 
§ 7° - Para os fins do disposto neste artigo, fica permitida a transferência de 

' titularidade cie cruzados novos entre pessoas físicas, entre pessoas físicas e jurídicas e entre 
pessoas jurídicas atendidos os requisitos estabelecidos pelo 'Banco Central do Brasil. 

- 	§ 8° - as perdas de capital verificadas nas transferências de titularidade de que 
trata este artigo não são dedo tive is na apuração do lucro real. . 	, 

. 	 - 	 . . 	 . 

CAPÍTULO V 
! - DAS DISPOSIÇÕES FLNAIS E TRANSfTÓRLAS 

	

1 	 „.. 
. 	ArL 10 - Os valores relativos a penalidades, constant .es da legislação em vigor, 

' convertidos em cruzeiros, nos termas do art. 21 da Lei n° 8.17S, de 10 de março de 1991, i 
.ficam elevados em setenta por cento. 	.. . 	 r 	- 	 I • . 	 _.  
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Parágrafo  único - O Ministro da Economia, Fazenda c Planei 	nrcrreel 
mediante portaria, promover o arredondamento dos valóres decorrentes da ap 
disposto neste artigo. 	 • 

e- ofdiellffla Art. 11 - As pessoas jurídicos que, de acord z as o balanço encerrado cm 
relação ao período-base imediatamente anterior, possuírem É...:rimónio líquido superior a , 
Cr$ 250.000.000,00 c utilizarem sistema de processamento eletrônico cle dados para registrar 
negócios e atividades económicas, escriturar lisTos ou elaborar documentos de natureza 
contábil ou fiscal ficarão obrigadas, a partir do período-base de 1991, a manter, em meio . 
magnético ou assemelhado, à disposição do Departamento da Receita Federal, os 
respectivos arquivos c sistera:ts durante o prazo de cinco anus. 

" 	§ 1°  - O valo? referido neste artigo será reajustado, anualmente, com base no 
coeficiente de atualização das demonstrações financeiras a que se refere a Lei n° 8200, de 
28 de junho de•1991. 	 . 	. • . 

§ 2° - O Departamento da-Receita Federal poderá expedir os atos necessárias 
para estabelecer a forma c o prazo em cue os arquivos c sistemas deverão ser apresentados. 

Art. 12 - A ioobserváncia do disposto no artigo precedente acarretará a 
- imposição das seguintes penalidades: 

1 - multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessra jurídica no 
período, aos que não atenderem à forma cm que devera ser apresentados os registros e 
respectivos arquivos; 

• 
- multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, aos ' 

que omitirem ou prestarem incorretamente as informações solieiraclas; 

III - multa equis;alenic a CrS 30.000,00, por dia de atraso, até o má.xiino de trinta 
dias, aos que não cumprirem o prazo estabelecido pelo Departamento da Receita Federal 
ou diretamente pelo Auditor-Fiscal, para apresentação dos arquivos e sistemas. 

• • 
Parágrafo único .0 prazo de apresentação de que trata o inciso 111 deste ar tigo 

será de, no niluinio, vime dias, que poderá ser prorrogado por igual período pela autoridade 
solicitante, em despacho fundamentado, atendendo a requerimento circunstanciado e por ' 
escrito da pessoa jurídica. 

Art_ 13 - A não apresentação dos arquivos ou sistemas até o trigésimo dia após 
o vencimento do prazo estabelecido equipara-se à inexisténc•ia da escrituração para fins de 
aplicação do disposto nos arts. 7° a 11 do Decreto-Lei n° 1.6.18, de 18 de dezembro de 1978, 
e legislação complementar, sem prejuízo •da aplicação das penalidades previstas no artigo 
anterior ou de outras que sejam cabíveis. 

Art. 14 - A não apresentação, pela pessoa jurídica 'tributada com base no lucro 
real, do livro ou fichas utilizados para resumir c totalizar, por conta ou subconta, os 
lançamentos efetuados no Diário (Livro Razão) implicará a imposição de multa equivalente , 

Cr5 30.000,00, por dia, até o máximo de trinta dias. 

Parágrafo único No caso da não apresentação do livro de que trata este artigo 
até o trigésimo dia após o vencimento do prazo estabelecido, aplicar-se-á o disposto no art. 

Art. 15 - O paramento da contribuição para o PIS-PASEP relativa aos fatos 
geradores ocorridos nos meses de maio e junho de 1991 será efetuado até o dia cinco do Ines 
de agosto do mesmo ano. 

• 

1° - No caso de não pagamento da contribuição até a data prevista neste 
artigo, o débito poderá ser pago, sem multa, em até doze parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, observado o seguinte: 

a) nenhuma parcela poderá ser inferior a CrS 50.000,00; 
• 

b) 
 

a primeira deverá ser paga até o último dia útil do mês de agosto de 1991; t 

c) as demais serão pagas até o último dia útil dos meses subsegiientes; 
• 

d) sobre os seus valores incidirão juros de mora equivalentes à TRD, desde o 
dia 5 de agosto de 1991, até o dia anterior ao do efetivo pagamento de cada parcelo 

* 2° - O pagamento da primeira parcela equivalerá a pedido de parcelamento 
na forma do art. 11 do Decreto-Lei n°352, de 17 de junho de 1968, com a redação dada pelo 
art. 1° do Decreto-Lei n° 623, de 11 de junho de 1969, considerando-se automaticamente 
deferido. 

Art. 16 - Na apuração do ganho de capital na alienação de bens c direitos, 
efetuada a partir da vigéecia desta Lei, a pessoa física poderá utilizar, para efeito de 
correção do custo da aquisição: 

I - o Indica de Preços ao .Consumidor - IPC, relativamente ao ano de 1990; - 

II - a variação do BTN, relativamente aos meses de janeiro e fevereiro de 1991; 

- o indica Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, a partir do naès de 
março de 1991. • 

Citorna 

Parágra:o dnico - Na falta de publicação clo INPC, poderá ser utilizado o índice 
Geral de Preços - Mercado (IGP-M), publicado pela Fundação Getúlio Vargas. 

Ari_ 17 - Na apuração dos ganhos líquidos dc que trata o art. 18, inciso II, da 
Lei n°8.134, de 27 de dezembro de 1990, é admitida a ineidencia da Taxa Referencial Diária 
- TRD sobre as .7,15[05 de aquisição dos ativos negociados, da dama de infeio até a data 
imediatamente anterior à de liquidação da operação, nos termos da legislação aplicável. 
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• Art. 18 - O Livro dc Apuração do Lucro Pseal poderá ser escriturado mediante 
a utilização de sistema eletrônico de processamento de dados, observadas as normas 
baixadas pelo Departamento da Receita Êederal. 

Art. 19 - Em relação aos períodos-base anuais encerrados a partir da vigència 
desta Lei, a pessoa jurídica que apresentar lucro real ou arbitrado acima de CrS 
35.000.000,00 estará sujeita a um adicional do imposto de renda calculado sobre a parcela 
que exceder a essa quantia, às seguintes alíquotas: 

1 - cinco por cento sobre a parcela do lucro real ou arbitrado que exceder a 
CrS 35.000.000,00 até CrS 70.000.000,00; 

II - dez por cento sobre a parcela do lucro real ou arbiu- ado que exceder a Cr$ 
70.000.000,00. 

§1 	As allquotas de que trata este artigo serão de dez e . quinze. por cento, 
respectivamente, para os bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidotas de títulos c valores 
mobiliários c empresas de arrendamento mercaria 

2°- O valor do adicional será recolhido integralmente corno receita da União, 
não sendo permitidas quaisquer deduções. 

§ 3° - Os limites de que trata este artigo serão reduzidos, proporcionalmente, 
quando o número cie meses do período-base for inferior a doze. 

Art. 20 - O custo de aquisição de bens do ativo permanente não poderá ser 
deduzido como despesa operacional, salvo se o bem adquirido tiver valor unitário não 
superior a Cr$ 50.000,00, ou prazo de vida útil que não ultrapasse um ano. , 

• Ari. 21 • O limite de que trata o inciso I do art. 22 da Lei no 7313, de 22 de 
dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 30 da Lei ri 3  8.134, de 27 de dezembro de 
1990, passa a ser de Cr$ 70.000.000,00.- 

, 
ArL 22- A despesa operacional relativa às gratificações pagas aos empregados, 

seja qual for a designação que tiverem, excluído o 13 0  salário, não poderá exceder à 
imporgncia anual tic Cr$ 100.000,00 para cada um dos beneficiados. 

• Art. 23 - O prejuízo no recebimento de créditos, quando de valor inferior a CrS 
53.000,00 por devedor, poderá ser deduzido como despesa operacional, após decorrido um 
ano de seu vencimento, independentemente de se lerem esgotado os recursos para sua 
cobrança. 	. 	• 

Art. 2 ,1 Os limites de receita brita anual para :is microempresas (Lei lie 7.256, 
de 27 de novembro de 1981) e para as empresas poderem optir pelo lucro presuirjelo (1.4i 
n° 6.405, de 14 de novembro de 1977) passam a ser de CrS 30.000.00200 e de CrS 
200.000.000,00, respectivamente. 

Parágrafo único - 	Os limites de que trata este artigo serão reduzidos, 
proporcionalmente, no caso de pei iodo-base inferior a doze meses. 

Art.25 O salário-fanal/ia é isento do imposto de renda. 

Art. 26 - Fica isenta do imposto de renda das pessoas físicas a correção 
rnoncária de investimentos calculada aos mesmos coeficientes da variação acumulada do 
1NPC, desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos não inferiores a trinta dias. 

Art. 27 - O rendimento pago em ctunprirnento de decisáo judicial será 
considerado líquido do imposto de renda, cabendo à pessoa física ou jurídica, obrigada ao 
pagamento, a retenção c recolhimento do imposto de renda devido, ficando dispensada a 
sorna dos rendimentos pagos, no més, para aplicação da aliquota correspondente, nos casos 
de: 

I juros e indenizações por lucros cessantes;•

11 - honorários advocatícios; 

III - remuneração pela prestação de serviços no curso do proceaso judicial, tais 
como serviços de engenheiro, médico, contabilista, leiloeiro, perito, assistente técnico, 
avaliador, síndico, testamenteiro c liquidante. 

Art. 28 - O pagamento pela pessoa jurídica do imposto de renda, da 
contribuiçâo social sobre o lucro e do imposto de renda incidente -  na fonte sobre o lucro 
líquido, correspondentes a período-base encerrado em virtude de incorporação, fusão, cisão 
ou encerramento de atividades, deverá ser efetuado até o décimo dia subseqüente ao da 
ocorréncia do fato gerador. :  • 

Ara 29 - O pagamento do imposto de renda nos casos de saída definitiva do 
Pais e de encerramento de espólio deverá ser efetuado na data prevista para a entrega da 
respectiva declaração de rendimentos. 

Art. 30 - O capta do art. 9 0  da Lei a° 8.177, de 1° de março de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 	 a 
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"Art. 9°- A partir de fevereiro de 1991, incidirão juros dc mora equivalentes à 
• TRD sobre os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, com a 

Seguridade Social, com o Fundo de Participação PIS-PASEP, com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS c sobre os passivos de empresas concordatárias, cru 
faléncia e de instituições em regime de liquidação extrajudicizd, intervenção e 
administração especial temporária." 	. 	• 

• Art. 31 0 art. 25 da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1982, passa a vigorar 
cora a seguinte redação: - 	• - 

• 
"Art. 25- O imposto será calculado, observado o seguinte: 

I - se o rendimento Mensal for de até CrS 400.000,00, será deduzida urna 
parcela correspondente a CrS 120.000,00 c, sobre o saldo remanescente inci,:1:7.á a 
allquota de dez por cento; 

II - se o rendimento mensal kr superior a CS 400.000,00. será deduzida -Lula 
parcela correspondente a Cr5 288.000,00 c, sobre o saldo remanescente incid:rá a 
aliquola de vime e cinco por cento. 

§ 1° - Na determinação 'da base de cálculo sujeita à incidência do imposto, 
poderão ser deduzidos: 

a) Cr$ 10.000,00 por dependente, até o limite de cinco dependentes; 

b) OS 120.000,00 corr.  espondernes à parcela isenta dos rendimentos 
provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma pagos pela previdència social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ou por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, a partir domes 
em que o ántribuin te completar sessenta c cinco anos o e idade; 

. 	c) o valor da contribuição paga, no rri1',s, para a previdència social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Munictpios; e 

d) o valor da pensão judicial paga. 

§ 2° - As disposições deste artigo se aplicam aos pagamentos efetuados a partir 
de 1° de agosto de 1991." 

Art. 32 - C) inciso III do art. 80 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1564, na 
redação que lhe foi dada pela alteração 22i do art. 2° do Decreto-Lei n °  34, de 18 de 
novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: ' 

. 	"III - multa básica de trezentos por cento do valor do imposto que deitou de 
ser lançado ou recolhido, quando se tratar de infração qualificada, observado o diposto 

- no art. 86." 	 • 

Art. 33 - As multas de ofício de que trata esta Lei, lançadas com base  em 
créditos tributários ou com base cm contribuições para o INSS, vencidos há mais de doze 
meses, serão acrescidas, no ato do lançamento, do valor resultante da variação do ENTC,a 
partir do, quinto Inês do vencimento do créclito tributário ou da contribuição até o iles do 
lançamento da multa. 

• Art. 34 - As entidades beneficentes reconhecidas como de utilidade pdblica 
ficam autorizadas a vender em feiras, bazares e eventos semelhantes, com isenço dos 
tributos incidentes sobre a importação, mercadorias estrangeiras recebidas em doação de 
represem:toe% diplomáticas estrangeiras sediados no País, nos termos c condições ' 
estabelecidos pelo Ministro da Economia, Fazenda c Planejamento. 

Parágrafo único - O produto líquido da venda a que se refere este artigo terá 
corno destinação exclusiva o desenvolvimento de atividades beneficentes no Pais. 

Art. 35 - Ficam suprimidos o inciso 111 e o § 3° do art. 4°, bem como os 1°c 
2° do art. 5° da Lei n°8.178, de 1° de março de 1991. 

Art. 36 - Aos rendimentos relativos a Depósitos Especiais Renomerados-DER, 
-; efetuados com recursos provenientes de cAnvei são de cruiados novos, aplica-se o incsino 

tratamento tributário a que estão sujeitos os rendimentos de depósitos cio cadernetas de 
poupança. 

Art. 37 - . Aos atos praticados coro base na Medida Provisinia n °  297, de 28 de 
junho de 1991, c aos fatos jurídicos ocorridos no período de sua vigència aplicam-se as 
disposições nela contidas. ' 

Art.35 -Esta Lei entra em vigor lig data de sua publicação. 

Ai t. 39 - Revogam-se as disposições ein contrário, especialmente o ai t. 17 do 
Decreto-Lei IV 401, de 30 de dezembro de 1968, o .§ 2u do art. 7" da Lei ti° 7.713, de 27 dc 
dezembro de 1988, o art. 57 da Lei n" 7.799, de 10 de julho de 19 .c0 e os arts. 34, 35 e 36 da 
Lei nu 8.212, de 25 de julho de 1991. 

----- 	 pr oc  
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17(F da Indepcnancia e 103° da República. 
.llraçtlia, em, 29 de agoo to 	de 1991; 

1"1.:IINAND) 001,1,011 
1\ larcilio ItInrquo:: Moi vira 



I Folha ._ ...  

n o____...9,..SLI; ... .. _. ....--,:e9 proc 

MEDIDA PROVISÓRIA 298, DE 29 DE JULhO 

f-4delield CUMI4 
, DE 30 DE JULhO DE 1.991 

PROVISÓRIA No 298 • DE 29 DE julnp• DE 1991. 
. 

Dispõe sbbre impostos o contri- 
buições federais, disciplina a 
utilização de cruzados novos e 
d4 outras providências, . 	• 	• 	, 

O PRESIDENTE DA REPÚOLICA, no uso' 	atribuição que -  lhe • 
'iconfere o:arb'..", 62 da Constituição, adota a seguinte Medidw.Provisd- .  
".ria 	com força, de lei s",,:(; 	- . 	 : 	• 

• . 
CAPITULO I 

'1.00 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

Art. 1e. ;..0s'valores'do imposto Sobre .  Produtos, Industriall- 
zadosoosnirodutos'dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre - Produtos Industrializados-TIPI, de que tratam os 'arts.• 

	

Q, 	 Lei no 7.798, de 10 de julho de 1909, vigentes nesta 
f'data,  fixados em' cruzeiros, poderia ser alterados pelo ministro da 
Economia, 'Fazenda. e Planejamento, tendo em ,vista o comportamento do•

; mercado na comercializáção desses produtos: 

§.1 2  'A alteração de que tzata este artigo poderá ser-,feita 
, ( ate oliMite que corresponder ao aue resultaria da aplicação da ali-. 
.cluota . a que o produto estiver sujeito na TIP1 sobre o valor tributá- 
vel.- 	 • 

.§ 2 2  Para efeito do parágrafo anterior, o valor 'tributável 
é o preço normal de uma operação oe venda sem descontos ou abatimen- 
tos,:para,terceiros que,não sejam interdependentes ou distribuidores, 
nem empresainterligada,-coligada, controlada ou controladora (Decie-

,f.to-lei„...nO 	1.950,v.. de''.14' de julho de 1982, art.,10, 5 ZQ, ti. Lei no 
V6•404 -,de15,'',de deiemoro'de 1976, art."243, §§ 1 2  e 2o) 	• 

CAPÍTULO II ' 

DB_PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Art.20 Em relação aos Fatos geradores.  que 'vierem a, ocor-
rer-; A partir do primeiro dia do més de agosto de 1991, os pagamentos 
dos tributos e contrioulçCes relacionados a seguir,' deverão ser, ,,.fe-
tuados oos-sequíntes  prazos: '  - 

I. rm■ 	 Impostosoore'Produtos Industrializados:até 'o quinto 
i 'aiútildagliinzena'SUbseQüente à-de-ocorrência dos fatos. geradores; 

Retido na Fonte:'. 	 _ 

• a) até o primeiro dia -útil da semana subseqüente a 	da 
ocorrência' dos. fatos geradores, no caso de'retenções'incidentes sobre 

,,, rendimentosdecorrentes'do trabalho,: com ou sem vínculo empregaticio;: 

b) na data da remessa, no caso de rendimentos de residentes" 
'Ou domicjliados no exterior, quando ocorrer antes do prazo previsto 
'na alínea seguinte; 

c) no segundo dia subseqüente ao de ocorrência do fato ge-
,--rador', nos demais casos. 

• 

'III 	Imposto sobre Operações de. Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários: 

a).oté o quinto dia da quinzena subseqüente à de ocorrênc i a 
dos fatos geradores, no caso de aquisição de ouro, ativo Financeiro; - 	, 	_ . 	. 	• 

b)' até o segunoo dia seguinte àquele em que ocorrer: a 
brança'.ou.o registro•contábll do imposto,. nos demais caso5; 

• , 	• 
Contribuições 'para o FINSOCIAL: 

Açúcar. - e o Álcool: r, 

a). até o quinto dia do mês suoseqüente ao de ocorrência dos 
'fatos geradores, ressalvaoo o disposto na alínea seguinte;• 	- 	' 

o)' atéo:quinto'dia . do segundo mês subseqüente ao da ocor- . 
dos-Fatos' geradores, em relação à parcela de atualização da 

--.- recelta- peloindice Nacional de Preços ao Consumidor -'INPC .  e respeé- ‘111¥ 
FERNANDO 	LA S11,fri'r" tivos juros.,', 

---
Afficssor - A. 1. L 

o PIS-PASEP e sobre' o 
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CAOfTU10',III 

DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA NACIONAL 

5 12 	Se o contribUInte não atender, no prazo marcado,';:à'e• 
, intimação para prestar,esclarecimentos,.as 'multas á que se referem os ,  
.incisos 	1 .e II passarão-a ser,"de'cento e cinqüenta por.centolequa-,, .k 

.'.trocentos ,e ,cinquenta, por cento 	respectivamente... 	 ' 	• 
•••• 	 • 

- 

§ 2c O disposto neste artigo não se aplica às infrações 
relativas ao ImpoSto. sobre Produtos . In-dustrializados. , 

Art. 5g As multas a'que se referem os,incisos I, II e 'III 
do art. 80 da lei ng 4.502, de 30 de novembro de 1964, passam a ser .., 
de cem por cento, cento e cinqüenta por cento e quatrocentos e cmn. — 
qUenta por cento, respectivamente, se o_contribuinte não,atender, 
prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimentos 

Art. 62 Será concedida rcdução de cinqüenta por 'cento 'da' 
multa . cle lançamento de oficio, ao contribuinte que, notificado, efe-
tuar o pagamento do débito no prazo legal de impugnação, 

, Parágrafo único. Se houver Impugnação tempestiva, a redução 
será de trinta por cento se o pagamento do débito for efetuado dentro 
de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância. .. 

Art..79" Para fins de inscrição como DIvidr ,  Ativa da união: 
a débito será atuallzaco peio BTN Fiscal desde a dat- do respectivo 
vencimento até a data ce extinção desta e acrescido r,:a TRD 'acumulada 
pelo prazo remanescente • até o primeiro dia do mês em que ocorrera 
Inscrição, c da Taxa Referencial - TR, após essa data até a do paga-
mento, acrescido 'do encargo legal de que,tratam.o art. - :, 1 2  do Decre-
to-lei n2 1.025, de 21 de outubro de 1969, o'art..3 2  "do' Decreto-lei 
ng 1.569, de 8 de agosto de 1977, na redação dada pelo art:12 do'De - ' 
creto-lei. ng 2.163, oe 19 de setembrode 1984, e o,art.,3 2  do Decre- .  

' ng 1.645, de 11 oe dezembro de 1978, ' • " 	 :, 	• 

Art. 8 2 '.'Sobre os débitos' de que trata este Capitulo„:Auan-
do parcelados, continuará a incidir a TR ou,TRD sobre o , saldoJ:deve- ' 
cor, 	conforme se .trate, respectivamente, de débito ',inscrito ou não!: 
como Dívida Ativa da llnião. 	 , , . 

• _ 	 . 	 " 
Parágrafo único, No caso de parcelamento deferido até '31' 

de Janeiro Ce 1991, o débito expresso em quantidade de BIN Fiscal se-
rá convertiao em cruzeiros, com base no valor do BIN Fiscal de CrS 
176,8621, observado o disposto neste artigo. 'F-E117ANDO 

Assessor 
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• Art. 32 Sobre os débitos exigIvels'.de' qualquer natureza' 
: para com a Fazenda Nacional, incidirão: 

demora' equivalentes à Taxa Referenciai Diária 
i, - TRO acumulada, calculados desde'o dia em que - a débito deveria.tee:sl-
do pago,,até o dia anterior ao do seu efetiv&pagaMento; 

multa_ de,moraaplicada de acordo com a seguinte tabela: 

, 
'Dias transcorridos entre 
:vencimento do débito''''e- . : 'Multa aplicávefl.. 
,.dia do seu pagamento. 

	

, Á4 	- •..'acima de-, 90 dias- :-. i, ,-5- . 	 40% 
de ,  61 a. 90 „dias . ',',e -- 	 30% 

. 	- de' 46- a'. 60 dias f. '7:''' ''' 	 .20% 
de'2 31 a' 45 dias -,' 	 10% 
de 	16 a 	30 dias ":-. 	, 	.-. 	 3% 
ate 	15 ' 	dias:: -,: ' : 	 1% 

• • 	..""Paragrafo Unica.; A multa demora de débito vencido e 
pago até'o:. último dia útil do décimo_segdndo més da data do vcncimen-F 
'to será'courada com a Incidência da variação acumulaca do Indice Na-' 
',cional de Preços ao Consumidor.- INPC, apurada a partir do quinto mês .  
:do vencimento até a data de sua'liquidação. 

Art. 42 Nos casos' de lançamento de oficio nas hipoteses 
.abaixo,', sobre a totalidade ou'diferença dos tributos e contribuições; 
• devidos; serão aplicadas.a5 seguintes 	 ", 	» , 	. 

/'-.de cem por cento,' e  nos casos de falta de declaração e 
nosde decAaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;.-:, 

- II.- de trezentos -por cento, nos casos de e4idente intuito. 
de • fraude; definidos nos arts. 71, 72 e 73 da lei n 2  4,502, de 30 de; 
novembro de1964, indeuendentemente de outras penalidades administra-
tivas ou criminais caolveis.. - , • • ' 
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CAPITULO IV 
• ,• 	 • 	 g., 

DA UTILIZAÇÁO DE CRUZADOS NOVOS 1.. • 

• • 	 • 

- Art. 92' 'OS cruzados novos depositados no Banco Central ' dó 
Brasil,-  de acordo com o disposto no art. 9 2  da Lei n2 0.024, de 12 de 
abril .de 1990 poderão ser utilizados na pagamento total ou parcial: 

• ' I - de —débitos. de qualquer origem ou na tureza 	vencidos 
até 31 de dezenaro de 1990, junto: 

'a) 'à Fazenda Nacional, inscritos ou nãO "como Olvida Ativa 
da Unido a juizados ou não; _ 	 , - 	. • 	, 

1))" nos 2tt:1,dos, ao Distrito .  Federal, aos " Municípios e 'as' 
respectivas -autarquias, 'fundações . públicas, sociedades de economia' 
mista, empresas públicas e instituições financeiras; públicas; • 

1g0 Banco Central do Brasil e às instituiçõet financeiras , 
públicas ,federals,: bem como às empresas públicas:e às sociedades con-
troladas direta ou Indiretamente pela União; ' 	 ' 

• 

d) 'ao Ins ti tu tu Nacional de seguro Social e às . demais au-
tarquias e fundações públicas federais; e 

e) ao Fundo ', de, Garantia do Tempo de Serviço; 	' , 	•..  

Proc 
ig _472_ 

GD/k. • Cifdilina 

	

- 	Co preço,de aquisição:J . 	 -• 

	

. 	• 
a) ' ,de bens 'moveis Ca União, inclusive do domínio útil na . 4  

constituição de aforamento de terrenos de marinha; 	' • 
, 	• 

• „•• 
' • 	' 	b) de materiais inservIveis ou outros Oens móveis,- de pro- 

priedade Ca União; 	 . • 	: 

; C) de bens móveis ou imóveis, de" proprieaade das. au tar- 
• 

fundações, empresas púolicas, sociedades de econumia mista e • 
. instituições financeiras ,puolicas federais; y: 	T 

	

' 	d) de bens 'móveis ou imóveis, de propriedade dos Estados, 
,.do Distrito Federal, 'dos municípios ou de -  suas respectivas autar-

cuias, -  fundaçi5es,' - sociedades de economia mista, empresas públicas e: -  
instituições _financeiras p(Stalicas;  

	

...•• 	• 	• 
' 	III -,de saldos ,aevedores , :inclusive .prestações mensais, ven -, 

'ou não , 	.encargcs 'acessórios, : . decorrentes 	financiamentos 
habitacionais, enquadrados ou não nas condições do .  Sistema Financeiro ' 

Habitação,' contraídos" tté 29 'cle junho de 1991,' junto a institui-:' •,. 
-çtes .integrantes dos Sistemas Financeiros .Nacional ou da , Habitação, 

	

-,:inclusive na .qualidade de agentes promótoreí 	, 	' 	,.• 
- 	- 	, 	 ; • 	' 	. 	. 

O pagamento' importará -a transferência de titularidade 
'dos cruzados novos,. do devedor para o credor ou' allenante.' Os rem-

ç:sos permanecerão depositados no 'Banco Central _ao Brasil ,' até, e res-
.,:pectiva conversão em cruzeiros, nos prazos previstos nos - arts:" 5 2 , 62 

	

= e 72 da Lei n2 8,024, de 1990. 	 . 
, - 

.1 2 2 	Nos . casos a que se referem as 'alíneas 'c dos incisos' I 
, e II, 'o pagamento dependerá de autorização da assembléia geral ou ór- ' 

§ 3 2  Na hipótese do parágrafo Precedente, os cruzados no- 
, 	• 

vos - poderão ser utilizacos no pagamento total ou parcial de débitos 
: vencidos até .31 de dezembro de. 1990, junto aos entes - referidos nas 

alíneas a, E.  d e e do inciso' I .. 

-§ 42 Nos Casos - a que se referem a alínea b do inciso I e ". 
a alínea d do inciso Il,o pagamento dependerá de autorização na com- 

• • petente lei estadual ou municipal ou, conforme o caso; da - assemoléia 
. geral de ,acianistas, ou órgão equivalente. 	 ' 

_ 
' 	• 	§ 52 Na hipótese do parágrafo anterior, os cruzados: novos ' 
poderão ser utilizados pelos Estados, pelo Distrito ..federal, 	pelos - 
municípios, 	e respectivas autarquias, sociedades de economia mista,. 

públicas, , - -  fundações públicas e instituições financeiras 
públicas, 	no pagamento' total ou pateia 1' de 'débitos, -vencidos até 31; 
de dezembro de 1990, ' ,junto aos entes referidos nas alineas 	c ' d e 
e do inciso_,I. 	- • 	 . 	. 

, 	 § . 62 Para os - fins do disposto neste artigo .," f Ica permitida. 
' e transferência de ti tularidade de cruzadoS - novos entre .pessoas fisi-
cas ou entre pessoas físicas e jurídicas, • atendidos os requisitos eS-
'tabelecidas pelo Banco Central do Brasil.' • • 

,..._. I,  .LR.LN A NDU UI:, i ' TILA S I 1...IÕES 

- A. 1' 1.. 
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.. , .a§ 70 AAs percas de capital verificadas nas . transferanclara 
a. de titularidade de que trata este artigo não são dedullvels na apura a 
sào Co lucro real. 	...ac - aa • 	 ,• 	. a 	-  

• . 	,. 	- 	•• 	. 	.. 	,. 	, , , 	, 
'a • aaaa' 	

.,
,-. a . - ? , ,aa" --  a . 	aCAPíTULD V 	' '-.- 	. a - , - 

, aaag°a , aa-aa'a -aa- DAS DISPOSIOES FINAIS E TRANSITÓRIAS •, . .a.a - , a" 
'',"?'"' -- T: a -,  a'-aa- 	• 	-, .a.a .. - 	a- 	- - .a 	a- 	a. , 	aca. aajaia, 

a - 	 10.Sobre os 'débitos de qualquer natureza para coa "a' 
. ...Seguridade,. SocIal'incialrá a JRD - acumulada, calculada desde o dia em 

que '_o déoito deveria ter sido pago até o dia anterior ao do seu efea'a 
tiara Pagamento,' sem prejuízo da aplicação de multa prevista na legisj: 

..1.ação" de.regénciaaa: a "''-.aaa;cm :- a• . -- '. • a 
, 	, 	a 

' 	 valores' relativos a penalidades: constantes da 
legislação em vigor, convertidos em cruzelros,'nos termos do art.. '21 

.aa . da 	%.1-1 12 .: 8.178, ,de ag de março de 1991; ficam elevados em setenta:: 
por cento 

''- Parágrafo ánico: -.,-•0 ministro da Economia, Fazenda e Plane-
jamento 'poderá, 'mediante portaria, promover d arredondamento, .dos 
valores decorrentes da 'aplicação co disposto neste artigo. • - 

• Art. 12. 	As pessoas jurídicas que, de acordo com o balanço 
encerrado em relação ao periedo-base imediatamente anterior, posSul-
rem-patrimônio liquido suaerior a CrS 250.00Q.000,00 e utilizarem 
sistema de processamento eletrônico de daaos para registrar negócios 
e atividades econômicas, escriturar livros ou elaborar documeritos de 
natureza Contábil ou fiscal, ficarão obrigadas a manter em meio mag-
nético' ou'assemelhado, à disposição do Departamento da Receita Fede-
ral, os respectivos realstros, arquivos e sistemas operacionais, até 
que ocorra a extinção do olreito.de a Fazenda Nacional constituir os 
créditos relativo aos tributos e contribuições decorrentes das opera-

: ções a que se referem. 
• • 	• 

1a ' O Kinistro da Economia, Fazenda e Planejamento, com 
.base em critérios vinculados à racionalidade e à capacidade de fisca-
lização, poderá reduzir ou aumentar, em até cinqüenta por cento, o 
limite da valor do patrimônio liquido, bem como reduzir o prazo de 
manutença.0, nas hipóteses que especificar. 

aa no 

	de 

4dciina Cie". 

2Q ' -'0-Departamento da Receita federal poderá 'expedlr os 
aaatos:anecessários para.estabelecer-a.forma e.o prazo em que os regis- -  .. 
troa; respectivos arquivos e sistemas operacionais deverão'ser apre- 
sentaaos. 	- 	 - 	 ' 	• 	• . _ 

:., Jart. 13. 	A inobservância do disposto no artigo ',precedente . 
acarretará e imposição das seguintes penalidades: - 	' 	- ' 	.? 

-'multa de -um -por cento ao valor da receita bruta da pés-; 
soa jurídica no período, aos que -não atenderem à forma em . .-que 'devem'a 
Ser apresentacos os registros ., eLrespectivos,arquivos; 

• 
' 	II - multa ae dez por Cento sobre o valor da operação cor- 

responden1e, aos que emitirem ou prestarem incorretamente as informa-
ções solicitadas; 

III - multa eouivalente a Cra. 100.000,00, por dia de 	atraso, • 
até o máximo de trinta dias, aos que não cumprirem o prazo es-tabele-
cido,'pelo Departamento 'da Receita Federal ou diretamente pelo Audi-
tor-Fiscal, para apresentação“dos registros,'respectIvos -arquivos e : 
sistemas pperacionais. a , ! aa • . 

Parágrafo único. 	O prazo de apresentação de que -trata 'o ' 
inciso III 	deste artigo será de, no mínima, vinte dias, que poderá 

•ser prorrogado por igual período pela autoridade -solicitante, 'em des-. 
pacho fundamentado, atendenao à requerimento circunstanciado Le. por. 
escrito, da pessoa juridica 	1- a , 

a Art. 14:' 	'apresentaçãodos - registros: respectivos ar- -  
'quivos ou sistemas operacionais até o trigésimo dia após o.vencimentg; 

. do prazo estabelecido; equipara-se à Inexistência -de escrituração pa-
ra fins de aplicação.do 'disposto nos artigos 70 a 11 do Decretoler 
rig 	1.648, a de 18-de dezembro de - 1978, e legislação complementar, 'sem a 

• prejuízo da aplicação das penalidades previstas no artigo,..anteaiorou. 
de ouaras'aque-sejam cabíveis._ ,a,aa, : 	• . 	' 	 • , 	_ . 	a,. • 

Art. 15.. A não apresentação, pela pessoa juridica'tributa-
'cla com base no lucro real, do livro ou fichas utilizados para resumir 
e totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos efetuados no Diá-. 
-rio (Livro Razão), implicará a imposição de multa equivalente a„ CrS 
In.como, por dia, até o máximo de trinta dias. 

Parágrafo único. 	No caso da nào apresentação do livro de 
que trata este artigo, até o trigésimo dia após o vencimento do prazo 
estaoelecido, 	aplicar-se-á o disposto no art. 13. 

' 	Art. 16. O pagamento da contribuição para o PIS-PASEP re- 
lativa aos 	fatos' geradores ocorridos nos meses de maio e junho, de 
1991, será efetuado até o dla,cinco.do mês de agosto do mesmo ano. • 

§ 1Q No caso de não pagamento da contribuição até a data 
prevista neste artigo, o débito poderá ser paço, sem' multa, em até 
doze parcelas mensais, iguais e-sucessivas, observado o seguinteaa--- 

, ,saaaaj o 	. 
a) nenhuma parcela poderá ser-lnrerior a Cr$ . 50.000,00; 	FE 	

DF 
 

. 

b) a primeiraadeverã :ser paga até o último dia útil do' : ;mes , . 
de agosto de 15 91 : -  

,A SIMÕES 



Frithe ao.  ... 

Ala 

as.OeMaiS-serão.pagas até o último,dia uLil 	dos ,,lneses.., 1 ) 	A  
• 

subseqUentes;. 	
... 

d) sobre os seus valores incidirá a TRD desde o dia 5 de ' 
agosto de 	1991, 	até o caia anterior ao do efetivo pagamento de cada 
parcela. 

§ 2 2  'O pagamento da primeira ,parcela equivaleta a pedido 
de parcelamento na forma do art. 11. do Decreto-lei n 2  352, de 17 de .: 
junho de 1968, com a.reoação pada pelo art.. .1 2 .dd Decreto-lei hg 623, . 
de 11 de junho de 1969, considerando-se aulomaticamente : deferido. , 

t 
Art. 17. 	Na apuração do ganho de capital na alienação 

bens e direitos efetuada a partir da vigência desta Medida Provisó-
ria, a pessoa física pocerá utilizar, para efeito de correção do cus- , - - 
to da aquisição: 

I - o Indice de Preços do 
ao ano de,"1990; 	' 	 . 

. •II - a variação do BTN, relativamente 
fevereiro de 1991; 

III 	o índice Nacional de Preços ao Consumidor ' - 
partir do més de março de 1991. 	 • 

Art. 18. Na apuração dos ganhos líquidos de' que 	trata o 

art. 	18, incisoIl da Lei n 2  8.134, de 27 de dezembro de 1990, e ad- 
mitida a incidência da Taxa Referencial Diária - TRO sobre os custos 
de aquisição dos ativos negociados, da data de inicio até a cata ime-
diatamente anterior à ce liquidação da operação, nos termos da legis-
lação aplicável. 

Pt. 19. ' O Livro de Apuração do Lucro Real poderá ser 
criturado mediante a utilização de sistema eletrônico de processamen-
to de dados, onservaaas as normas baixadas pelo Departamento ca Re- 

Feoeral. 

' Art. 20. 	Em relação aos períodos-base anuais encerrados a 
.partir da vigência cesta Medida Provisória, a pessoa jurldica . cue 
' apresentar lucro real cu arbitrado acima do Cr l 30.000.000,00 , estará 
'.sujelta a um adicional do imposto de renda calculado sobre a parcela 
que exceaer.a essa quantia, às seguintes aliguoras: • 

- cinco por cento 'sobre a parcela' do lucro 1eal \ ou arbi“ 

trado que exceoer a Cr$ 30.000.000 .,00 até Cr$ 60.000.000,00., _ 

" - . 	II - dez por cento sobre a parcela' da lucro rearou arbitra- 
'do que exceder a Cr$ 60.000.000,00. 	 • 	 ; 

. 	§ 12 -As al"icuocas de que trata este artigo serão '"de tez e 
quinze por Cento, respectivamente, para os bancos ,'comercials, 	banco 
de ,  investimentos, , .bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, so-
ciedades de credito,'financiamento e investimento, sociedades de cré-
dito Ámobillário,Lsocieoacies corretoras, distribuidoras de .“tulos .e 
valoresorloolliários .e.,empresas de,arrendamento mercantil.' .,. 

'§ 2 2  O valor do adicional será recolhido integralmente co-
mo receitada União, - não-sendo permitidas cluaisquer.deduções.' - 

§ 3 2  O disposto neste artigo não se aplica ao lucro Ca ex-
ploração da atividade rural de que trata.o art., 12 da 'Lei -n 2  - 8.923,• 
de,12 de abril de.  

• , 	, 
§ 4 2  Os limites de que trata este artigo. serão", reduzidos 

proporcionalmente, quanco_o,número de meses do periodo7base,for.infe- 

Art..21. O custo de aquisição de bens do ativo permanente' 
,não poderá 'ser deduzido como despesa operacional salvo .se o ,bem pd-
quirido,tiver ,valor :unitário não superiora Cr$ 50-000,00,,tu : : prazo 

.cle vida útilTque não ultrapasse um ano. ' _ 	. 
. 	. 

	

. 	• 
Art. 22. '0 limite de que trata o'inciso ido .art. 	22 da 

Lei ng 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo.Mrt. , 
30 'da Lei 'ne 	 cle_27 de .dezembro de 1990, passa a ser de Cri 

-60.000.000 00 _ 	 a, . 

Consumidor - 	IPC,2 - relativamente • 

aos meses de janeiro e 

Liem. deiina 

A'despesa operacional relativa às . gratificações 
, pagas Mos empregados ,'-seja qual for a designação que tiverem; exclui-
do o 13 2 .'salário,. não poderá . exceder à. importância anual de 
'100.000,00 para caoa 015 dos beneficiados. 

	

- ... 	Art. 24. . O prejuízo no recebimento de créditos, quando : de. 
%alor ..inferior â"Cr$ 50.000,00 por devedor, poderá ser deduzido como, 
despesa operacional após decorrido um ano de seu vencimento, indepen-
dentemente de terem se esgotado os recursos para sua cobrança. . • 

	

- 	Art. 25. Os limites de receita bruta anual para as mi--. 
croempresas (Lei n 2  7.256, de 27 de novembro de 1984) e para a opção 
pelo lucro presumia° (Lei n 2  6.468, de 14 de novembro de 1977) Passam 
a ser de Cr! 18.000.000,00 e de Cr$ 180.000.000,00, respectivameAte_ r  

Parágrafo único. 	Os"limites de que trata este artigo ser, 
reduzidos proporcionalmente no caso de período-base inferior , a doze 
meses. 

de prac  

,de 

....... 	 • 
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Folh, 

r n  
Art 26. 	O salário-famIlla é isento do imposto ,de redda.

0,.... 	
_ 

.'" 	. • 	' 
. 	Art. 27. Fica isenta do imposto de renda das pessoas "ffsi. 

cas, a correção monetária de investimentos calculada aos Mesmos Coerfi 

, cientes 'da variação acumulada do -INPC , • desde que seu -pagamento ou .  , 

crédito, ocorra - _em intervalOs não inferiores à trinta dias. , . 	••• - • P`t &Mina Ciem,* 

Art. 28.• 0 renoimento pago em cumprimento de decisão ilidi-
',cial;-=:através 'de cartório de ',juizo _onde ocorrer a execução da -senten-• 
:Ção, , será considerado lioUldo do Imposto de renda, cabendo à pessoa •-, 
• física .. `ou jurídica, corig'ada ao pagamento, a retenção e recolhimento - ' 
do :imposto de._renda devia°, ficando dispensada a soma dos ,rendimentos 
pagos, no mês, para aplicação da alíquota correspendente, . nos casos 
de 

-..:•": f-,-;;.:".. i- r,,," 	- 	1 . 	• 	.., 	. 	, ,. ,.. 	.. 	, , 	. „,. 	,.,., ., 	.,. . 	. 	s 	. ,,, -,t•-..' • - , -1 -juros e inoenizações por lucros cessantes; _ .— 

'-- ',honorários - advocat 1 c ios ; ).- -- -: ‘- :, 	. %. 	' "' '' ' 	-;.•;,, ,`,,,'' 
,',' •• t.„. "".•.. :4 i' 	" • ": ;. " ' • 	' '. 	." 	-', 	''' 	1 	.. 	'''...-•' 	'' 	• -. ' ... '-` •:'.. i 	' ' . 

• t '. •" ' 11.I -'remunerações pela prestação de . '" serviços no curso ' do ,. 
"Processo judicial, tais corno serviços de engenheiro, médico, contabi- . 
'lista, 	leiloeiro, . perito, ' assistente 	técnico,- avaliador, síndico, ". 
testamenteiro e liquidante, 	•,:, ....• 	.• . 

., , 'g .-., •.' Parágra fo„ Unice. 	Nas hipóteses previstas neste artigo, ri- . 
ca .dispensada,.para fins ce _aplicação da aliquota, a •  soma to, s paga-
mentos ' f e itos, no mês, a um plesmo -beneficiário.' • - 	̀,- .--- '• .. .  

Art. 29. O pagamento pela pessoa jurídica do im , osto de 
renda, da contribuição social soore o lucro e "do Imposto de enda in-
cidente na fonte sobre o lucro liquido, correspondentes a período-ba-
se encerrado em virtude ce incorporação, fusão, cisão ou encerramento 
de atividades, deverá ser efetuado até o décimo dia subsequente ao da 
ocorrência do .fato gerador., '  . 

• , 
• Art.• 30. 	O pagamento do Imposto de renda nos casos de sal.' 

ca 'definitiva 'do Pais e ce en'rerramento de espólio deverá ser efetua-
do na data prevista para a entrega da respectiva declaração de rendi-
mentos. .. 	 - '''' 	,' " . \ - 	. 	

.  

Art. 31. ' O "Cap -ut" do -  art. 92 da Lei ng 6.177, 	e 	IQ 	de' 
março de 1991, passa ,a .vigorar ,  com a seguinte redação: , 

s  
"Art. 92 A partir de fevereiro de 1991, incidirá a TRD so- 

bre os débitos oe qualquer natureza Para cora a Fazenda N, '" — 
• - ..., " cional, com a Seguridade 	Social, com o Fundo de Participa- 
" -- 	• " ção PIS-PASEP,' com o Funda de Garantia do Tempo de Serviço 

FG -r5 e sobre os passivos de empresas concordatárias, em . , 	. 
falência e de instituições em regime de liquidação extraju-

■ „diclal, intervenção 'e administração especial temporária.” ., 

',!•:=-, , w• 
, 	 Art. 32. '''Cl 'art. 25 "da Lei no 7.713, de 22 de 	dezembro', de 
•

, 

	

1388, passa a vigorar com a ,seguinte redação: 	 ,1 ., , 	; . . 

	

''' ".•;',)" ^Art 	25 	O imposto será calculado observado .o seguinte:, 

'--, :1" - se a 'rendimento 'mensal for de até Crl 4 00:000,-00' , se' rá 
.■ _. 0, 5_, ? , , 	oe uzie .a uma parcela correspondente a Cr$ 1 20.000,00 e "'" so-..--,  

bre " o 4 saldo :emanescente incidirá a allquota de` dez , por 

;II - se o rendimento mensal -for superior a Cr$ A00.U00,00, 
será dequrIda 'uma 'parcela correspondente a • Cr$ 268.000,00 'e' ‘•.` 

'sobre :o saldo remanescente incidira a allquota de ..-vinte:, e 
;.±. cinco ' , por •cento. 

• • 	r; 	.••• 	• 	 •-•., 	• 	". 	 ", 	• 
1 2 ' .Na ' determinação da base ce cálculo'. sujei ta à 

, cia do "imposto, -  poderão ser deduzidos: 	• ',"• 

a) Cr$ 10.000,00 por dependente,' até o limite de cinco — de- -.., • 

O) Cr$ '120.000,00 correspondentes à parcela isenta -dos ren-
dimentos provenientes de- aposentadoria e Pensão,' transf e -
rència'para a 'reserva remunerada ou reforma pagos 'pela . pre - ;•': 
vidência 'social•da - união, 'dos Estados, do Distrito Federal 

• ••?-;-•i e dos P-iunicfplos, ou" por qualquer•pessoa:• Juridica de 'direito 
pUollco Interno, a -partir do mès em que o c,ontribuinte 'com-H 

',..pletar - sessenta e cinco anos de idade; ," 	 , 

c) .0 valor da contribuição paga, , no mês, para a' previdência 
social?da União,! -,dos Estados, do Distrito "Federar .,e ,  " 	nicipios ;  •.e 	

' •-• 	 ";'•• 

	

. 	 • 

	

 
o- valor -.'da 	

À
'•pensão judicial 'paga'. 

2Q ;As .disposições deste r' artigo" se aplicam - aos ..pagamentos'.'7,.: 
efetuados a partir de le de " agosto de.:1991."., • .-. 

	

,•-•4 1  Art 	33 	Lei" n2 8.018,",  de .11 de abrir-  ce r 1990;'• passa -  ‘..a •• • • •:',.:i 
vigorar com-as - seguintes :modificações; •  
• • •." 	•• 	r,  • 	 r.} 	 ' 	.• 	I:- • 

IN , : '....,....,' ■••,..r• 	• 	 : • • . • • • • • .- • • -• '' 	'• • • • •" " •,, --- - •,- --- - • • • • ,• • -- • • • •• • - . • • • • '-, •-rÉlés41Arn ) r3 -:,' 	•-' vrT,A $11QT3 E',  

	

, , ,.,•,..,, , Art. - 22 •,.-Os , detentores dos Certificados de PrIvatização ;te- f ,. 	, .. i 
•

'...-:...Z ....I ' T â O . d I r e 1 to . a utiliza-los 'como pagamento ' na 	aquisição . de , .' 
.. , t .,.., ,,,r, bens 	e direitos no - àmbito do Programa Nacional de. Desesta- ..-- -j 

'.'''.••• — .t.lzação .., •Pr' 	- 	,''',',,,,,:•., 	• •,. 	-' 	,—, 	' ' 	•----:'—' 	- ' " ' 2 	'' '•' -1 



I Folh ' n o  
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_ aa proc 

_de Igq.  

.-44•Iiirn Cif". 

EER.NANI.: 0  

Assemor - A. 

a 11,, ur.-.S 

Parágrafo Unica. 	A utilização de Certificados de Priva ti- 
' zação poderã ser limitada à aquisição de ações de empresas 

• ' do setor público, em leilões convocados especificamente pa-
ra essa -finalidade, a critério da Comissão Diretora do Pro-
grama Nacional de Desestatização. 	 •,• 

‘. • 

 

Art. ;• 3g -O 	hominal dos 'Certificados de Pri vatização 
,--„ será atualizado pela Taxa Referencial Diária - TRD. 

4 	Art. tio No dia 16 de março de 2.000, ' o Tesouro Nacional 
• , 	V •  - 	resgatará 	a diferença entre o valor total dos Certificados 

de Privatização'emitidos=e o valor total de aquisição dos 
•' ' 	bens e direitos ofertadas -no âmbito do Programa 'Nacional ,  de 

- 	• • ..Desea ta ti zação.':• • 	, 	• 	„ 	 . •• 

• Parágrafo único. Para efeito da cámputo da diferença, 	In- 
, 	cid/1 á a TRD ocorrida até a data da resgate dos Certifica- 
' 	,dos ,de .P.rivatização, e contada desde: 

. 	 • 	 " 
a) 'a data ,Cla sua erniSsão_, para os Certificados de Priva ti- 

, - 	 ; - , Á 	 •.• • 	 t 	 • • 	 „:- 	 • 	 • 

o) a data das respectivas liquidações para .ps bens • e., di-, 
reltos alienados. 	 . 	 • 	•• • 

Art. 34. 	O 'inciso III do' art ... 80 da .  Lei• ng - 4.502;,_de" 	,de ' • 
novembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 	•-• 	•••-- 

• ' 

	

	• -"III -' multa0ásica 'de trezentos" por cento..do, valor',do , " im-.' 
posto ,que deixou. . de' ser -  lançado ou' - recolhido'' quando -se 

'-...tratar de ' , infração ; qualificada, ...:.00servadp:," .,•bt,'disposto no 
• -,••• 	ar t 	06. " '• 	 • ' 	• " 

• Art. 35. 	0 disposto no .  parágrafo único' do -rar,t: 1: 1:-',:• 2,- 3g .; 
• 

apli-
ca-se às multas de que trata esta Medida 

• Art. - .36. -:, - Esta Medida 	entra 'em vigor:Ra. data de 
sua , publicação'. 

. 	Art» 37.' Revoga-se o - art.. ;17 . - do Decfeto-lei ng 01 , 	 e30 
'de .  dezembro de • 1968, o § 2g do 'art. 7g da Lei 'ng 7.71),' de 22 de' de- " 
zembro de 1988, e o art.' .57 'da Lei ng .7.79.9, - de 'IQ 'de:julho 'de.; 1989.. -5  

Brasília, 29 'de 	julho 	de 1991 , 	da 'Independência e ' 
.103g Ga República. 	• 	. 	• 	• 	• 	• 	• 	 -• 

	

FERNANDO COLLOR7_• • • 	 • , 
Jarbas Passarinho 	 • 

. 	Afarcilio Alargues Moreira' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informaçâo, rubricado como folha ne 	
 30 

do processo ne  ..24.Q.6 	 
de 19 91 231 . Q2. 22.1. 	(a) 	  

-44deilml Cum. 
A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

• 

"rtecebldo. naWomis.--2.'à .:1 	de 

Covh3titu1çà 0  e Justiça 

F. 3 alktelicl   bs 

À 	 



.fnl.:, itUiÇã9 e Justiça s, 
515 27- de de 19.7/ 

Presidente 

Ao IVeb:e Viirjor 

para relatar 

,SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçáo, rubricado 	 

Isob folha 	 n 5
31 .  

• 

(a) 

Em 

   

• 



, e f. 

.CW. 	pi 	.4.. ,E "X!. ir.. 4:: 1E . 	 dnr.. nL 

'2 O 

Presidente 

PARECER No J. 2 '75" O DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 478/91 

Projeto de lei, de iniciativa do Executivo, 

visa obter autorização para o recebimento de cruzados no-

vos, mediante transferência de titularidade, na quitação 

de débitos para com a Fazenda Pública e Autarquias Munici- 

pais. 

A autorização por parte desta Casa é condi-

ção estabelecida pela Lei Federal 8.218, de 29 de agosto 

de 1991, que dispõe sobre impostos e contribuições fede-

rais, disciplina a utilização de cruzados novos e dá ou-

Iras providências. 

A matéria encontra amparo no art. 13, inci-

sos I, II e III, da Lei Orgânica do Município de São Pau-

1 o . 

Pela legalidade. 

.94°) 

Sala da Comissão de C nstituição e Justiça, em  



AO nobre Vereador 1\L'3 
para relatar. Regimentalmente 	 IV/./ 

Sala da Comissão de Admnis ra ão Públio 

09/  /..../1" 

Presidnte 

Publicad:-) no r- IARIO OFICIAL 

de 	/ ............... / 13 0,1 

p:c ._ 	cc.una 	......... 
Conferido: 	 

À C°  
3 -/o. V/ 

ÂNGE 

Qfiotal Legislative 

- 	• 	• 	 , 	 ; 	 t 
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icadJ(s) Sob n .o — 

C i  O h:: :: 2 , . 
12.° -3-92---e 3 3- ... ° t/igi Ia ( 111H_i ..4.sectr_t::ir AmARG° 



1-.) 	ET 	I"- 	I- 	:I: 	O 	fl 

Proc. n2 PIKM/9:i - 

Sr. P -fesidente da Comissão de Administração 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da mat- solicito de U. Exa. a piorros.:Jação de pra-

.zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 da Regimento Interno. 

• 	 Em 1' 	9. 

Atencior-zamente, 

LUIZ PAULO GNECCO 

Relator 

VER. LUIZ CARLOS M RÃ 

Presidente da Comissão de Administração Pdblica. 

Em 1.5.1.0.91. 



• 

1 5  13 
PARECER 	_ /91 DA COMISSO DE ADMINISTRACAO PUBLICA SOBRE O PRO- 

JETO DE LEI Ng 478/91. 

O presente projeto de lei, de iniciativa do Executivo, 

visa obter autorização para recebimento de cruzados novos, median-

te trans -fer&ncia de titularidade, na quitação de débitos para com 

a Fazenda Pública e Autarquias Municipais. 

Essa matéria deve ser aprovada pela Comissão de Adminis-

tração Pública, por ser uma necpssidade. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 21 de ou- 

tubro de 1991. • 

cod. 0561 



Publicado no DIARIO OFICIAL 

de, 31? / O /19 ? 

pacina./  7:0 	' 

Cunfolido; 

)1 	ULO 
SGLJtM,JíhJ 	s:70 duta 

folhas de n°3'/-357  Oi 	/ 

Presidente 

Carrascão de AdminIstracãe 

Pública 

Ao nobre Vereador ......... 
- 

para re 

Sala

tar  
da Comissão de Finanças e Orçamente la 

1 

• 

• 



Proc. n2 2406/91 - i9/i1/91. 

O 
- 

1.1.1_ 	É:IC [1i:: 

) de Finanças e Orçamento. 

Felha n.o 	4 L   do Proc. 
rio 

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo pala a elaboração de relatório sobre a presente propositu .- 

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 19/11/91 

Atenciosamente, 

• 	 Relator 

n E 1:: E: R 	n: 

Em 19/11/91 



PARECER N2 169 5 /91 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

I i(-- -k-  

FMh 110 	________ Proc. 
J" t0 0 
  

r-N "a0k 
4-1"r %Tão/ ~I 

PROJETO DE LEI N2 470/91 

Dispaie o presente projeto de lei, de iniciativa do Exe-

cutivo, sobre a autorização para o recebimento de cruzados novos, 

mediante transferãncia de titularidade, na quitação de débitos pa-

ra com a Fazenda Pública e Autarquias Municipais. 

No que compete à viabilidade financeira da proposta, não 

cabe mais que repetir, e ratificar, o que já declarou o Poder ora 

proponente em sua exposição de motivos. Com  efeito, resultará de 

tal medida o ressarcimento de débitos para com a Fazenda Municipal 

cujo pagamento, em falta da presente, perder-se-ia no tempo "sem 

qualquer perspectiva real de quitação num prazo razoável". 

Além disso, fazemos observar, por crucial para o que 

aqui se julga, o assinalado em documento anexe à proposta, de res-

ponsa bilidade da Secretaria Municipal das Finanças, garantindo que 

o fluxo estimado de pagamentos em cruzados novos não será ,.-Juperior 

ao volume de débitos municipais junto à esfera federal, cujos res-

gates constituem única 1orma legal de utilização da moeda em tela 

pelo Município. 

Assim sendo, em vista do exposto, resulta, pois, favorá-

vel nosso parecer. 
/ 

Sala da Comissão de Finanças e Orcam.nto, em 

; 

vembra de 1991. 	
/ 
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DER AUG USTO PIMENTA 

Secretário 
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GABINETE DO PREFEITO 

• I FohaNJ J 
de 	gti

d'V\ 

O 	 . 	I 
glegyeato  % LAP104.° 

São Paulo, 43 de j(14„y-i ttO de 1993 

Ofício _A. .9. 	na; k 	/93 
i0 - OFICIO 

1.0 - 001_7/93-2 

Senhor Presidente 

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe 

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se 

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando 

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre 

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des 

sa Casa de Leis. 

Sobrevindo esta Administração, tais 	propositu 

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	municipais 

competentes, para posterior reencaminhamento, ã 	deliberação 

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa 

ra a Cidade e para os munícipes. 

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal 

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse 

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane 

xos 1 a IV, integrantes deste, por mim rubricados. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 

6GM - 002 - DGM 



35. 501/91,," 

36. 519/91 

520/91 

38. 522/91 

 

I Fal3 	 do Rwc. 

O ■ U 

P.L. N9 	 EMENTA 

Dispõe sobre autorização para o recebimen 

to de cruzados novos, mediante transfere- ri 

cia de titulariedade, na quitação de débi 

tos para com a Fazenda Pública e autar-

quiasmunicipais, e clã outras providen-

cias. 

Desincorpora da classe dos bens de 	uso 

comum do povo área municipal situada no 

subdistrito de Santo Amaro, e dá outras 

providências. 

Dá nova redação ao artigo 14 e seu pari 

grafo único da Lei n9 10.508, de 4 de 

maio de 1988. 

31. 478/91í 

32. 498/91 

33. 499/91 \  

34. 500/91 	 Altera a redação do artigo 39 da Lei 	n9 

10.468, de 13 de abril de 1988, que dis 

põe sobre concessão administrativa de uso 

de área municipal a Fundação Lions Distri 

to L-4, e dá outras providências. 

Aprova traçado de faixa de terreno no 229 

subdistrito - Tucuruvi, e dá outras provi 

dencias. 

Altera, na parte relativa a carreira de 

Fisioterapeuta, o Anexo III da Lei n9 

10.955, de 28 de janeiro de 1991. 

Altera e revoga dispositivos que especifi 

ca, da Lei n9 10.328, de 3 de junho de 

1987. 

Concede isenção do Imposto Sobre 	Servi 

ços de Qualquer Natureza - ISS, as 	mi 

croempresas. 
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taba a• 	jpe 	 fle pra. 1 CÂMARA MUNICIPAL DE SAO  
—TAQUIGRAFIA- 

FOLHA - 

Monteiro 

I_ZE.SIj 10SR.PENTEAnttmio'aio-PDS- O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr. Prefeito Paulo 

Maluf, que pede a retirada e ci conseqüente arquivamento dosprojetor 

de lei relacionados nos seus anexos de I a rv. 

— — — 

- É lido o seguinte: 

22 

AQUIDDAPO 

7 ord. 

GESSA° 

16.02.93 

DATA 

/ 

C)•  ( 	I, 	iz.; 	1 , I O lunc'opo 

do proc. 
r 

pAADOG 

Folha IV". 

DONT. APARTE 
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helb• 	 pot: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO 

-TAQUIGRAFIA- 

TAovienaPo 

)1 - k.) ■ ! .. i-i 	. 

Monteiro 

roceiro 

22 

FOLHA 

6 ord 16.02 93 

11) • T • 
+www 

CONT. &PAPO!  

( 

O SR. PRESIDENTEJAntOnio Sampaio - PDS)  - Srs. Vereado 

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votor 

agora é o ofIcio do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inúmeros 

projetos de lei para reestudo. 

O SR. VIVIANI FERRAZ (PL)  - (Pela ordem) - Sr. Presiden 

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com a 

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos 

os projetos com exceção  do da anistia.  Ou seja, que o projeto da 

aguardando  
anistia fique na Casa/para ser apreciado. Ou, entao, que venha Era  

plementação ou substitutivo. 

O SR. ARSELINO TATTO (PT)  (Pela ordem) - Sr. Presiden 

tga, gostaria que o Vice-L1der do Governo esclarecesse de quantos 

dias será o prazo e se há o comprem:leso de que, apite esse perlo-

do, o projeto irá a votos nesta Casa. 

O 	sn.VIVIANI FERRLZ - ... (uu . t2i - Aau COD. 0596 



CCM. 0596 

—TAQUIGRAFIA- 

- 	- 	 p 	; 
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23 
P OLNIA 

1 
Taoula • IT O 

ANA 71  S.Ord. 
seseko 

16.2.93 

O ATA ORADOR COMI . AP ODE - 

-1/  

("\--!-- 	• 

O SR. JOSt_ VIVIANI FERRAZ (PIJ  (Pela ordem) — O prazo 

é de 30 dias no miLximo. Vai haver a cLiecussão e neste perloilv, chegore-

c 

on. 	 CANt51iio 	 p) 	 voto:: _  

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de 

acordo permane;., an com o estão. (Pausa) Aprovado. 

A votoe o ofício do Sr. Prefeito. Os Sre. Vereadores que 

etiverem de E:corjo, 	 (r=1) 

Passemos è. leitura dos papéis. 
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Leg.3 - Sra. Chefe: 

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/ 

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente 

processo. 

18.02.93 

LUIZ 	W. DE CARVALHO 

Ass.Tec.Legis ativo Chefe-ATM 

RECEBIDO EM LEG. 3 

),(-; - c O''rt  

C12:+ 



Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada e 

arquivamento. 

15-03-93 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

15-03-93 

SEGUE  471 	, juntadar 	, nesta data 
documento I-  	e ppel d 	trm'ao 
rubricado  ,(7  sL folhaj.'  

E ni 	e2:9/ 



- 

1. 0 f1 , 

,e2‘ 

- 

- 

São Paulo ,J5  de 	março de 	1993. 

DT7-LEG3 
OFICIO N.300027/93 

Senhor Prefeito. 

Comunico a Vossa ExceIncia a retirada e 
consequent.e.arquivamento dos Projetos de Lei cit:= , d , -, urr rela- 

anexa, de autoria dO Executivo, de acordo com a solicita-

ção feita atraw.:s do Ofício A.T.L. n!:2 04P:23, da .12 de janeiro 
do corvente. 

Valho-me da opotunidade pai 	apresentar 
a Vossa Excelência W:; "ffl2US protestos de elevado apir,fo 
tinta consideraOio. 

ANTONIO SÁNPAIO 
Pr2gid2nt2 

Anexo: Anexos 1 e 1 .1 

Â Sua Excelência o Senhor 

Engenheiro Paulo Sa“m M•luf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo_ 

• 

• 



W-íz/̂moi,a 

427/91 Disp3e sobre a criação de cargos que especifica, 

no Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura do Muni-

CÍPi0 de São Paulo; institui carreiras, e dá ou-
tras providências. 

420/91 Aprova traçado de faixa de terreno, no trecho com-
preendido entre a Rua José Neves e a Rua Padre 
Bento Ibanez, no -292 subdistrito Santo Amuro, e 

dá out.ras providências. 

• 455/91 Revoga a Lei n2 10.645, de 7 de outubro de 1980; 
dá nova ledaço a dispositivos da Lei n2 0.394, de 

28 de "maio de 1976, com a alteração introduzida 

Pela Lei n 2  10.399,.de 23 de novémbro de 1987, e 

dá outras providncias. 

470/91 Autoriza o Executivo a prestar garantias e/ou con - 
tragarantias a frente de operaçes de crii;...dito, •ate 
o montante de US$ 73,000,000.00, para renegociação 

de dívida da Companhia 'Municipal de transportes . 

Coletivos - CHTC, - junto ao Banco de Desenvolvimen-

to do Estado de So Paulo S/A - . BADESP, e dá ou-

tras providncias. 

478/91 Dispe sobre autorização para o recebimento de 
cruzados novos, mediante 1)ansfelência de titula-

ridade, na quitação de dE'f.bitos para com a Fazenda 
Pública e Autarquias Municipais, e dá outras pro-

vic.ffincias. 

490/91 Desincorpora da clasSe dos bens de uso comum do 
povo área municipal situada no subdistrito de San-

to Amaro, 2 dá outras providncias. 

499/91 	 'Dá nova redação ao artigo 14 e seu parágrafo único 

da Lei 10.508, de A de maio de 19{*3.- 

- 



Feh;.. it; 	 o , proc.  

CÂMARA MUNICIPAL Dç o SÃO.rio_p_A_U_L-0-  
1 	' 

São Paulo, _15 	de 	março 	 de 19 .93 	 

MEMORANDO 

 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 ne 27/93 de 15.03.93 

comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos 

de lei relacionados nos Anexos I e II. 

Anexo: Anexos I e II. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

.6- de 19Y/ /  	(a) do processo n° 	  

te,ta (lu AdrninisZ;a f ào 

Ao 

DT.94 - Senhora Chefe. 

Para as devidas providencias. 

17-03-93 

■ .tk 

NOiC ■ Q 
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